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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
GABINETE DO PREFEITO

Praça São Francisco, S/N

LEI N" 0,69l2OOA.
CÂMARA MUII tcrPAL OE SALITRE

J t?..6 t.1/.Jrt.§ AUI1ORIZA O PODER EXEICUTTVO MUITICI-
PAL A CONTRATÂR FINANCIÁ}IENTO JUN-
TÍ) AO BÂNCO NACIOIIÁL DE DESEIÍVOL
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VIMEITTO ECONÔIICO E SOCIAL - BIITDES,

arRÂvÉs rx) BAxco rx) BRASTL s/{j,,.|!IÀ
QUÂLIDADE DE AGENTE FINAI|CEIRO, A
OFERDCER GARÂNTIAS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AGENOR UANOEL RIBEIRO, Prefeito Mu-
nicipal de Salitre, no uso das atribuições legais que o cargo lhe
confere, faz saber que a Câmara Municipal Decretou e eu sancio-
no e promulgo a seguinte:

LEI

AÍt. 1" - Fica o Poder Executivo autori-
zado a contratar e garantir financiamento junto ao Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, através do
BANCO DO BRASIL S/4, na qualidade de agente financeio, até o
valor de R$ 228,00(duzentos e vinte e oito mil reais), observadas
as disposições legais em vigor para a contratação de operações de

crédito, as norÍnas do BNDES e as condições específicas aprova-
das pelo BNDES para a operaçáo.

Par:Âgrafo Único - Os recursos resultantes
do financiamento autorizado neste artigo seráo obrigatoriamente
aplicados na execuçáo de projeto integrante do Programa CAMI-
NHO DA ESCOLA, do MEC/FNDE e BNDES.

Art.2o - Para garantia principal e en-
cargos da operaçáo de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a
ceder ou vincular em garantia, em carâter irrevogável e irretratá-
vel, a modo pro solvendo, as receitas a que se refere o artigo 159,

Inciso I da Constituiçáo Federal.
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§ 1" - Para a efetivação da cessáo ou vincu-
laçáo em garantia dos recursos preústos no caput deste artigo fica
o BANCO DO BRASIL S/A, autorizado pelo BNDES a transferir os
recursos cedidos ou transferidos à conta e ordem do BNDES, nos
montantes necessários à amortização da dívida nos pr€\zos contra-
tualmente estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos
débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculaçáo.

§ 2" - Fica o Poder Executivo obrigado a
promover o empenho das despesas nos montantes necessários à
amortizaçáo da dívida nos prazos contratualmente estipulados,
para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as a-
mortizações de principal, juros, encargos da diüda, até o seu pa-
gamento Íinal.

AÍt.3" - Os recursos provenientes da
operaçáo da operaçáo de crédito objeto do financiamento seráo
consignados como receita no orçaÍnento ou com créditos adicio-
nais.

Art. 4" - O Orçamento do Municipio consig-
nará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento das
despesas relativas à amortizaçáo do principal, juros e demais en-
cargos decorrentes da operaçáo de crédito autorizada por esta Lei.

AÍt. 5" - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.

Paço da Prefeitura Munictpal de Salitre'
aos vinte e um(211 dias do mês de maio do ano de dois mil e
otto(2fl)81.
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